Comarca da Capital - 25ª Vara Criminal
Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0076342-11.2004.8.19.0001 (2004.001.078038-1)
Vistos, etc. RITA DE CÁSSIA MARTINS CAMPOS, qualificado a fls. 02 dos presentes autos, foi denunciada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, como incurso nas sanções prevista pelo artigo 155, § 4.º, inciso II do Código Penal, pela prática do seguinte ato delituoso, assim descrito na peça inicial acusatória, in verbis: ´No dia 19 de agosto de 2003, por volta das 11h, na Rua Carlos de carvalho, n.º 52, Centro, nesta Comarca, a denunciada, com vontade livre e consciente, subtraiu, para si, duas televisões, uma filmadora, um telefone celular e diversos outros objetos pertencentes à lesada LAUDICEIA DE OLIVEIRA PEREIRA. O crime foi cometido com abuso de confiança, eis que a denunciada havia sido acolhida pela lesada em sua residência, situada no endereço acima referido, apartamento 404, tendo, inclusive, recebido as chaves do imóvel, já que passou a ser moradora do prédio.´ A denúncia foi oferecida com base no Registro de Ocorrência n.º 005-04633/2003, oriundo da 5.ª Delegacia de Polícia, desta Comarca, constante as fls. 03/12, no qual constam as seguintes peças: termos de declaração (fls. 13/16);auto de reconhecimento de pessoa (fls.20/22); auto de qualificação indireta (fls.23); termos de declarações (fls.55/56). Recebida a denúncia, em 23/07/2004, conforme decisão exarada a fls. 70. FAC (fls.90/95). Citação por edital (fls.106). Promoção do MP pela aplicação do artigo 366 do CPP (fls.108). Decisão de 31/05/2005, a fls.109, suspendendo o processo, com expedição dos ofícios de praxe. Citada e intimada (fls.123 e 134 verso), em 17/09/2010, a ré deixou de oferecer defesa preliminar (fls.136), sendo nomeada a Defensoria Pública (fls.137) que ofertou a defesa de fls.138/139, sendo mantido o recebimento da denúncia, com designação de AIJ (fls.140). Na audiência de Instrução e Julgamento de 27/09/2011 de fls.156, presidida pela Magistrada Titular, foi colhido o depoimento de Rosimar Alves da Silva (fls.157) e o MP requereu o retorno da precatória de fls.145. Desistência do MP quanto ao depoimento da vítima e da testemunha Geraldo (fls.174). Não comparecimento da acusada na AIJ de fls.188. Decisão, a fls.189, determinando que as partes digam em alegações finais. Em alegações finais ofertadas a fls.141/148, o Ministério Público requereu a condenação da acusada como incurso nas sanções descritas no artigo 155, § 4.º, inciso II do Código Penal; enquanto a defesa requereu, as fls.200/204, a absolvição por ausência de prova, não aplicação da qualificadora de abuso de confiança ou aplicação de regime mais brando. Decretação da ausência da ré nos termos do artigo 367 do CPP (fls.205). FAC (fls.206/228). Certidão, a fls.229, quanto ao afastamento da juíza titular. Ciência do MP e DP (fls.229 verso). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR o presente feito por analogia ao disposto no art. 132 do CPC, bem como em razão da licença da magistrada titular que produziu a prova oral. Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face do acusado RITA DE CÁSSIA MARTINS CAMPOS, mediante a qual lhe é imputada a prática da conduta delituosa prevista pelo artigo 155, § 4.º, inciso II do Código Penal. Finda a instrução criminal, verifico que à pretensão punitiva estatal merece ser acolhida, assistindo razão ao Ministério Público em suas alegações finais. A materialidade do delito restou comprovada através da prova oral produzida em sede policial e em juízo. Nota-se que a vítima, Laudiceia de Oliveira Pereira, declarou em sede policial, a fls.13/14 que no dia 11/08/2003 ´(...) alugou um quarto da sua própria residência situada na Rua Carlos de Carvalho, 52, Apartamento 404 a RITA DE CASSIA MARTINS CAMPOS através de anúncio de um jornal. A pessoa de RITA DE CASSIA MARTINS CAMPOS demonstrou-se muito solícita, mas não forneceu nenhum tipo de documento. Durante o decorrer da semana RITA DE CASSIA pernoitou normalmente demonstrando ser muito solicita e no dia de hoje ao retornar para residência as 11h30 percebeu a falta de vários objetos da sua residência como por exemplo duas televisões uma filmadora e um aparelho de telefone celular e outros pequenos objetos. Procurando saber do que poderia ter ocorrido conversou com o garagista de nome GERALDO, que trabalha no condomínio, vindo a saber pelo próprio que a RITA DE CASSIA desceu do apartamento através do elevador de serviço até a garagem e solicitou um taxi. O próprio garagista, de nome Geraldo, e também um outro funcionário que vem a ser filho do Geraldo, auxiliaram a colocar os objetos dentro do taxi (...)´. O depoimento da vítima, em sede policial, foi confirmado pelo garagista Geraldo Magela da Consolação, que, a fls.55/56, declarou que reconhece a foto apresentada como sendo de Rita de Cássia Martins Campos e que a vítima e a acusada saíram, mas ´(...) Após aproximadamente quinze minutos a pessoa que ora veio a saber chamar-se de RITA DE CASSIA MARTINS retornou querendo devolver uma chave que vem a ser a chave do cômodo onde ficam armazenados materiais do condomínio sendo respondido que a chave fica na portaria. Após ser entregue a chave do cômodo a pessoa de RITA DE CASSIA MARTINS retornou perguntando se poderia descer com um taxi para ´pegar as coisas dela´. Foi pedido ao LUIZ CLAUDIO DA COSTA SANTOS, se o mesmo poderia ajudar a descer ´as coisas´ para garagem. O seu filho LUIZ CLAUDIO DA COSTA SANTOS ajudou a RITA DE CASSIA assim como ajudaria qualquer morador do condomínio indo inclusive até o apartamento. Ao descer os objetos foram ficando no meio da garagem estando em sacos plásticos pretos do tipo saco de lixo não sendo possível perceber quais os objetos que estavam no interior inclusive sendo pedido que fosse retirados do caminho para não atrapalhar o movimento. A Rita de Cassia providenciou um taxi onde foram colocados no porta mala e não mais a viu (...)´ . A testemunha Rosimar Alves da Silva prestou depoimento em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, a fls.157 e declarou que ´(...) é vizinha de Laudicéia (...) ela ligou para a depoente e disse que tinha sido assaltada pela moça que trabalha com ela (...) não conhecia a Ria de Cássia (...) sabia, pela Laudicéia, que alguém morava na casa dela (...) alugava vaga na casa dela; a Laudicéia disse que chegou em casa e as coisas dela não estavam mais lá e a ré também não estava mais; a vítima disse que uma televisão, uma câmara, dinheiro, Joias foram subtraídas; acompanhou a vítima na Delegacia (...) afirma que chegou a ver Rita de Cassia uma vez antes do fato; na Delegacia foram exibidas fotos; quem reconheceu foi a Laudicèia; esclarece que a Laudicéia foi quem reconheceu a ré, e a depoente apenas falou que a moça da foto parecia com a pessoa que tinha visto saindo com Laudicéia; mostrada as fotos de fls.18/19 disse que foram estas fotos que achou parecida com a pessoa que viu saindo com a vítima (...) a Laudicéia mora atualmente na Espanha; a Laudicéia não recuperou nenhum dos bens subtraídos; depois do furto a moça que morava com a Laudicéia sumiu do local, nunca mais voltou; sabe que a Laudicéia deixava uma chave com a moça que morava em sua casa (...)´. Ora, os depoimentos colhidos em sede policial em conformidade com o depoimento da testemunha Rosimar Alves da Silva prestado depoimento em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, conforme fls.157; se mostra suficiente para não deixar quaisquer dúvidas quanto à prática do delito de furto com abuso de confiança descrito na denúncia e imputado a ré, sobretudo, porque esta testemunha acompanhou o depoimento da vítima em sede policial e confirmou que esta reconheceu a ré através das fotografias de fls.18/19. Soma-se a isto o fato da acusada, citada e intimada, a fls.134, não ter comparecido na AIJ de fls.188, permanecendo revel. Ademais, a FAC de fls.206/227, indica que a acusada já respondeu por diversos delitos de estelionato e furto, tendo, inclusive, sido condenada por duas oportunidades (fls.217 e 220). A qualificadora do abuso de confiança restou demonstrada, na medida em que a vítima relatou em sede policial que a acusada se mostrou muito solícita, sendo dito pela testemunha Rosimar que o aluguel fora feito de um cômodo na residência da vítima e, com oito dias os fatos foram realizados. Os depoimentos prestados em juízo não deixam qualquer dúvida de que foi a acusada quem praticou os fatos descritos na denúncia, estando o depoimento da vítima em consonância com aquele prestado em juízo. As provas dos autos não deixam dúvidas de que a acusada aproveitou-se da confiança da vítima, com atuar solícito, para retirar os bens descritos na denúncia do apartamento da mesma. Desta forma, entendo que o contexto probatório produzido pelo Ministério Público foi suficiente para comprovar que a acusada praticou a conduta delitiva mencionada na denúncia. Ora, as provas dos autos são harmônicas e firmes para a confirmação da materialidade e autoria do delito na pessoa da acusada. Assim, comprovada a existência e a autoria dos delitos imputados a acusada, sendo o fato típico e antijurídicos e culpável a agente, eis que inexistentes quaisquer causas de exclusão, a pretensão punitiva estatal deve ser acolhida. Isto posto, JULGO PROCEDENTE, em parte o pedido formulado na denúncia para CONDENAR o acusado RITA DE CÁSSIA MARTINS CAMPOS pela prática do delito previsto pelo artigo 155, § 4.º, inciso II do Código Penal. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas do processo e passo a fixação da pena: Artigo 155, § 4.º, inciso II do Código Penal: Atendendo às diretrizes do art. 59 e 49 do CP, considerando os maus antecedentes, conforme se extraí da FAC de fls.206/227, mas sendo-lhe favorável as demais circunstâncias, fixo a pena-base um pouco acima do mínimo legal, fixando-a em 03 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa à razão de 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, pena esta que torno definitiva a míngua de outras moduladoras. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime SEMI ABERTO, face ao que dispõe o artigo 33, § 2.º, alínea ´b´ e § 3.º do Código Penal, eis que portadora de maus antecedentes criminais. Inexistem os requisitos dos artigos 44 e 77 do Código Penal, eis que a ré não possui bons antecedentes, conforme FAC de fls.206/227 em que constam duas condenações. A ré faz jus ao direito de apelar em liberdade, até porque permaneceu solta durante toda a instrução criminal. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lancem-se o nome do réu no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Expeça-se Carta de Sentença para a VEP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
